
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.104.321 - SP (2008/0246954-7)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : MARIA MADALENA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO PINTO PEREIRA 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1.São intempestivos os embargos de declaração cuja petição, 
enviada por meio de fax, é protocolizada após o decurso do prazo 
de cinco dias.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Trata-se de embargos de declaração opostos por 

MARIA MADALENA DA SILVA, em face do acórdão de fls. 422/427, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ).
1. O revolvimento dos aspectos fáticos da causa é inadmissível em 
âmbito especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

Sustenta a embargante, em síntese, que o julgado destoa do pedido 

formulado, uma vez que não se pretende o reexame do conjunto probatório dos autos.

É o breve relatório.

 

Documento: 1018704 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2010 Página  2 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.104.321 - SP (2008/0246954-7)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
EMBARGANTE : MARIA MADALENA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO PINTO PEREIRA 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Os embargos não merecem conhecimento.

De feito, o acórdão embargado foi publicado em 4/10/2010 (fls. 428), 

iniciando-se o prazo para a impugnação no dia 5/10/2010 (terça-feira), com término em 

11/10/2010 (segunda-feira). Os embargos de declaração, opostos mediante fax, foram 

protocolizados em 13/10/2010 (quarta-feira - fls. 319), após, portanto, o termo final do 

prazo, ocorrido em 11/10/2010 (segunda-feira).

Em face do exposto, não conheço dos embargos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0246954-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.104.321 / SP

Número Origem: 200003000059909

EM MESA JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MADALENA DA SILVA
ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO PINTO PEREIRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA MADALENA DA SILVA
ADVOGADO : MÁRCIO ROBERTO PINTO PEREIRA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 04  de novembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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